Céamara Municipal de Jundiai
Sao Paulo

CONSULTORIA JURIDICA
PARECER N° 754

PROJETO DE LEI N° 11.706 PROCESSO N° 71.664

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL, vem
a esta Consultoria o presente projeto de lei, que autoriza crédito adicional suplementar
para as Redes de Protegdo Social Especial Média Complexidade Complementar
Crianca e Adolescente com Deficiéncia e Pessoa com Deficiéncia (R$ 77.760,00).

A propositura encontra sua justificativa as
fls. 06, e vem instruida com estimativa de impacto orgamentario as fls. 07.

As fls. 08 ha manifestagdo da Diretoria
Financeira, 6rgao técnico que detém a competéncia exclusiva de se pronunciar sobre.
matérias de cunho contébil e financeiro do Legislativo, informando através de seu
Parecer n°® 0060/2014, em sintese, que o projeto reune condigdes técnicas para sua
aprovagao.

E o relatério.
PARECER:

A proposta em exame se nos afigura
revestida da condigdo legalidade no que concerne a competéncia (art. 6°, 1), e quanto a
iniciativa, que é privativa do Chefe do Executivo (art. 46, IV, c/c o art. 72, Il e IV), sendo
os dispositivos destacados da Lei Organica de Jundiai. Da leitura da propositura, em
especial, sua justificativa, se nota que se objetiva cumprir com os compromissos
assumidos em decorréncia de convénios celebrados, sendo necessario remanejamento
de recursos proprios, entre as agbes da Secretaria Municipal de Assisténcia e
Desenvolvimento Social-SEMADS.

Esta anadlise, pelo mérito, devera ser
realizada pelos Nobres Vereadores na condicdo de “juizes do interesse publico”.

A matéria é de natureza legislativa, uma vez
que busca autorizagdo para abertura de crédito adicional suplementar, no importe de
R$ 77.760,00 (setenta e sete mil, setecentos e sessenta reais). Sobre as nuances do
tema, apresentamos julgado do E. TCE/MG:

“(...) a abertura de créditos adicionais deve ser precedida de exposi¢cdo
de motivos, sendo que o respectivo ato deve indicar a fonte dos recursos
para fazer face a despesa, a qual se pode originar de superavit
financeiro, excesso de arrecadag¢do, anulagdo parcial ou total de
dotagbes orgamentérias ou operacgées de crédito. (...). O gramnde rigidez
do orgamento publico almejado pela Constituicdo da Reﬁ) a busca
evitar prejuizos para a administragéo, fortalecendo-o como ingtrumento
de planejamento das agbes governamentais, priorizando, espegialmente,
a gestéo fiscal responséavel preconizada pela Lei de Regpopisabilidade
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Fiscal, Lei Complementar n° 101/00.” (Consulta n. 723995. Rel. Cons.
Moura e Castro. Sessao do dia 03/10/2007).

QOutrossim, o desrespeito a legislagao, em
especial os artigos 40 a 46, da Lei Federal n° 4320/64, pode ensejar a
responsabilizacdo do gestor. Nesse passo, sem embargo a necessaria autorizagio
legislativa, nos termos do artigo 43 da Lei Federal n® 4320/64, a efetiva abertura dos
créditos dependera da existéncia de recursos disponiveis para acorrer & despesa
(pressupondo sua execugéo) e sera precedida de exposi¢éo justificada pelo Alcaide.

DAS COMISSOES:

Além da Comissdo de Justica e Redacgéo,
devera ser ouvida a Comissdo de Finangas e Orcam

L.O.M.). :

Jundiai, |02 de/dezembro de 2014.
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